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1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA
 

Em função da amplitude do tema, decidiu-se para a viabilização da pesquisa delimitá-lo ao circunscrito na responsabilidade do perito contador na emissão do laudo pericial, com meio de dar credibilidade e maior transparência para a tomada de decisão do magistrado.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA


 
A perícia contábil é de competência exclusiva do Bacharel em Ciências Contábeis. É o profissional que detêm o conhecimento e a prática relativo ao procedimento, elaboração, controle e execução de laudos periciais contábeis. De suma importância são os trabalhos desenvolvidos, para oferecer o suporte necessário, junto aos magistrados, nas diversas instâncias do poder judiciário, para que os mesmos tenham subsídios suficientes para formar a sua opinião da forma mais coerente possível. No seu desempenho profissional o perito contábil, além dos livros, registros e toda a documentação colocada a sua disposição, pode ainda, realizar diligências aos locais dos acontecimentos, desde que autorizadas pela autoridade judiciária, para a complementação dos seus trabalhos.

1.3 PROBLEMA
O laudo pericial, na esfera judicial por si só, pode ser elemento suficiente para o total convencimento do magistrado?

 

1.4 OBJETIVO

1.4.1 GERAL
O objetivo geral deste estudo é demonstrar a contribuição dos trabalhos periciais como suporte para a tomada de decisão do magistrado do poder judiciário. 


1.4.2 ESPECÍFICOS 

Os objetivos específicos deste estudo são:

a) Evidenciar a relação contributiva do laudo pericial na fundamentação da sentença definitiva do magistrado;

b) Analisar as diferenças entre o perito contador e o perito contador assistente, e a necessidade de se ter o trabalho dos dois;

c) Apresentar os elementos constituídos do laudo pericial.

 

 

 

 

  

1.5 METODOLOGIA


O método a ser utilizado no desenvolvimento deste estudo abrangerá exame detalhado de dados, por pesquisa bibliográfica. Por meio deste método obtém-se a resposta para o problema em questão, com o intuito de conhecer as responsabilidades, aptidões e competência do Perito Contábil.


Os dados serão baseados, na pesquisa bibliográfica, a partir de livros, revistas, jornais e demais meios de comunicação existente, assim o presente projeto. 

2. REVISÃO DE LITERATURA
2.1 DEFINIÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL

De acordo com Lopes de Sá (1997, p.14):

Perícia Contábil é a verificação de fatos ligados ao patrimônio individualizado visando oferecer opinião, mediante questão proposta. Para tal opinião realizam-se exames, vistorias, indagações, investigações, avaliações, arbitramentos, em suma todo e qualquer procedimento necessário à opinião. (LOPES DE SÁ, 1997 p. 14)

A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados a levar a instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio, mediante laudo pericial contábil, e ou parecer pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais, e a legislação especifica no que for pertinente. (SILVA, 2005, p. 44).

Perícia é um instrumento especial de constatação, prova ou demonstração, cientifica ou técnica, da veracidade de situações, coisas ou fatos.  (ALBERTO, 2002 p. 18).
Sendo a perícia contábil uma atividade relevante e que requer conhecimentos técnicos de alto nível e uma larga experiência profissional, o Perito contador é a pessoa que tem a função de auxiliar o Juiz no momento da definição da sentença. 
2.1.1 OBJETIVO DE PERÍCIA CONTÁBIL JUDICIAL


A perícia contábil judicial tem por objetivo a “constatação, prova ou demonstração”, segundo os princípios e instrumentos da Ciência Contábil, do ou sobre o objeto. Complementarmente, pode-se dizer, portanto, que a perícia contábil tem por objetivo geral a constatação, prova ou demonstração contábil da verdade real sobre seu objeto, transferindo-o, através de sua materialização – o laudo -, para o ordenamento da instância decisória, judicial ou extrajudicialmente. (ALBERTO, 2002 p. 18)

A perícia contábil judicial é a que visa servir de prova, esclarecendo o juiz sobre assuntos em litígio que merecem seu julgamento, objetivando fatos relativos ao patrimônio de pessoas. (LOPES DE SÁ, 1997 p. 63). 

2.2 DIFERENÇA ENTRE AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL
Perícia contábil não é o mesmo que auditoria contábil varia quanto á natureza das causas e efeitos, de espaço e de tempo. A perícia serve a uma época, a um questionamento, a uma necessidade, a auditoria tende a ser necessidade constante, atingindo um número muito maior de interessados, sem necessidade de rigores metodológicos tão severos; basta dizer que a auditoria consagra a amostragem e a perícia a repele, como critério habitual. (LOPES DE SÁ, 1997 p. 28 e 29).
A auditoria tem como objetivos normais a maior abrangência, a gestão como algo em continuidade, enquanto a perícia se prende à especialidade, tem caráter de eventualidade, só aceita o universo completo produzir opinião como prova e não como conceito. (LOPES DE SÁ, 1997 p. 28, 29).
Existem muitos pontos em comum, podendo tais tecnologias se beneficiar uma do procedimento da outra, mesmo porque tudo está amparado pela ciência contábil, mas só por suplementação ou em casos muito especiais é que a perícia se vale dos critérios de auditoria. (LOPES DE SÁ, 1997 p. 28 e 29).
O quadro 1 a seguir representa a diferença entre a perícia e a auditoria.
	PERÍCIA
	AUDITORIA

	1- Execução somente por pessoa física, profissional de nível universitário (CPC, art. 145).
	1- Pode ser executada tanto por pessoa física, quanto por jurídica.

	2- A perícia serve a uma época, questionamento específico, Por exemplo, apuração de haveres na dissolução de sociedade.
	2 – Tende à necessidade constante, como exemplo: auditoria de balanço, repetindo-se anualmente.

	3 – A perícia se prende ao caráter científico de uma prova com o objetivo de esclarecer controvérsias.
	3 – Auditoria se prende à continuidade de uma gestão; parecer sobre atos e fatos contábeis.

	4 – É específica, restrita aos quesitos e pontos controvertidos, especificados pelo contador judicial.
	4 – Pode ser específica ou não; exemplo: auditoria de Recursos Humanos, ou em toda empresa. 

	5 – Sua análise é irrestrita e abrangente.
	5 – Feita por amostragem. 

	6 – As normas técnicas são: Resolução CFC nº 1056/05 – Normas Profissionais do Perito;
	6 – As normas técnicas são: Resolução CFC nº 820/97 – Normas de Auditoria Independente;

	Resolução CFC nº 858/99 – Perícia Contábil
	Resolução CFC nº 851/99 – Normas Profissionais do Auditor Independente;

	 
	Resolução CFC nº 915/01 – Normas Profissionais e Sigilos;

	 
	Resolução CFC nº 1091/07 – Revisão externa de qualidade pelos pares.

	7 – Usuários do serviço:
	7 – Usuários do serviço:

	As partes e principalmente a justiça
	Sócios, investidores, administradores.


Fonte: www.portaldecontabilidade.com.br
Perícia possui a característica de eventualidade, busca emitir sua opinião ( laudo expressada com rigor de 100% de análise. Tem por objetivo esclarecer dúvidas quanto aos casos.
Já a Auditoria possui característica periódica, requer repetições de tempo em tempo, baseia-se por amostragem. Têm por objetivo a emissão do parecer sobre as operações, posições em resultado da Empresa auditada.
2.3 TIPOS DE PERÍCIA
Os ambientes de atuação que lhe definirão as características, podem ser do ponto de vista mais geral o ambiente judicial, o ambiente semijudicial, o ambiente extrajudicial e o ambiente arbitral. Decorre então, serem quatro as espécies de perícia, detectáveis segundo o raciocínio esposado: a perícia judicial, a perícia semijudicial, a perícia extrajudicial e a perícia  Arbitral. (ALBERTO, 2002 p. 53)

2.3.1 PERÍCIA JUDICIAL
A perícia judicial é aquela realizada dentro dos procedimentos processuais do poder judiciário por determinação, requerimento ou necessidade de seus agentes ativos, e se processa segundo regras legais especificas. Esta espécie de perícia subdividi-se segundo suas finalidades precípuas no processo judicial em meio de prova ou de arbitramento. Ou seja, a perícia judicial será prova quando no processo de conhecimento ou de liquidação por artigos tiver por escopo trazer a verdade real, demonstrável cientifica ou tecnicamente para subsidiar a formação da convicção do julgador e será arbitramento, quando determinada no processo de liquidação de sentença, tiver por objetivo quantificar mediante critério técnico a obrigação de ar em que aquela se constituir. (ALBERTO, 2002 p. 53)

São perícias do âmbito judiciário realizada conforme os procedimentos processuais do Poder Judiciário. Podendo ter a função de arbitramento, quando necessário for quantificar as obrigações através de critérios técnicos, no processo de liquidação de sentença. (LOPES DE SÁ, 2005 p.19)
2.3.2 PERÍCIA SEMIJUDICIAL
A pericia semijudicial é aquela realizada dentro do aparato institucional do estado porém fora do poder judiciário, tendo como finalidade principal ser meio de prova nos ordenamentos institucionais usuário. Esta espécie de perícia subdividi-se segundo o aparato estatal atuante, em policial (nos inquéritos), parlamentar (nas comissões parlamentares de inquérito ou especiais) e administrativo tributário (nas esferas da administração pública tributaria ou conselhos de contribuintes) classificamo-las em semijudiciais porque as autoridades policiais, parlamentares ou administrativas tem algum poder jurisdicional, ainda que relativo e não com a expressão e extensão do poder jurisdicional classicamente enquadrável como pertencente ao poder judiciário e ainda por estarem sujeitas a regras legais e regimentares que se assemelham as judiciais.(ALBERTO, 2002 p. 53, 54) 

É a perícia realizada dentro do aparato institucional do Estado, entretanto, estando fora do Poder Judiciário. Costumam-se essas periciais são realizadas pelas autoridades policiais. Estas perícias poderão fazer parte, se necessário for, de um processo judicial. (LOPES DE SÁ, 2005 p.19)
2.3.3 PERÍCIA EXTRAJUDICIAL
A perícia extrajudicial é aquela realizada fora do estado por necessidade escolha de entes físicos e jurídicos. Esta espécie de perícia subdivide-se, segundo as finalidades intrínsecas para as quais foram designadas, em demonstrativos,  discriminativas e comprobatórias. Assim o dizemos por que, no primeiro caso das demonstrativas, a finalidade para a qual se busca a via perícia é demonstrar a veracidade ou não do fato ou coisa previamente especificados na consulta; já no segundo caso, esta via instada a colocar nos justos termos ou interesses de cada um dos envolvidos na matéria potencialmente duvidosa ou conflituosa; e no terceiro caso, quando visa a comprovação das manifestações patológicas da matéria periciada (fraudes, desvios, simulações etc). (ALBERTO, 2002 p.54)

Quando da necessidade de esclarecimento de assuntos técnicos, em que estes colidem por desconhecimento da matéria específica, a intervenção de um profissional “esperto” se faz necessária, no intuito de evitar característica litigiosa que venha envolver o poder judiciário. (LOPES DE SÁ, 2005 p.19)

2.3.4 PERÍCIA ARBITRAL
Por final, a perícia arbitral, que é a perícia realizada no juízo arbitral – instância decisória criada pela vontade das partes -, não sendo enquadrável em nenhuma das anteriores por suas características especialíssimas de atuar parcialmente como se judicial e extrajudicial fosse. Subdivide-se em probante e decisória, segundo se destine a funcionar como meio de prova do juízo arbitral, como subsidiadora da convicção do arbitro, ou é ela própria a arbitragem, ou seja, funciona seu agente ativo como o próprio arbitro da controvérsia. (ALBERTO, 2002 p.54). 
2.4 PERITO CONTADOR E PERITO CONTADOR ASSISTENTE: DEFINIÇÃO
2.4.1 PERITO CONTADOR

Perito é o contador regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade (CRC) que exerce a atividade pericial de forma pessoal, devendo ser profundo conhecedor por suas qualidades e experiência, da matéria periciada. (SILVA, 2005 p. 20)

Perito é uma pessoa que, pelas qualidades especiais que possui, geralmente de natureza cientifica ou artística, supre a insuficiências do juiz no que tange a verificação ou apreciação daqueles fatos de causa que para tal exijam conhecimentos especiais ou técnicos. (SILVA, 2005 p. 20)     

O perito deve ter condutas éticas como estabelece o código de Ética Profissional do Contador e a Norma do conselho Federal de Contabilidade. (LOPES DE SÁ, 1997, p. 20-21)

2.4.2 PERITO CONTADOR ASSISTENTE 
A colaboração do perito assistente é muito importante aos advogados, debatendo com os mesmos as possibilidades técnicas quanto ao desenvolvimento da prova técnica contábil, culminando por sugerir quesitos ou proposição que possam solucionar os fatos controvertidos objetos da lide. (ORNELAS, 2000, p.44)

2.5 LAUDO PERICIAL CONTÁBIL
Laudo pericial é a peça escrita, na qual os peritos contábeis expõem, de forma circunstanciada, as observações e estudos que fizeram e registraram as conclusões fundamentadas da perícia. O laudo pericial deve ser na forma escrita e assinada pelo perito contador, trata-se de uma peça formal que se junta aos autos. (ALBERTO, 2002, p.123)

Laudo pericial é uma peça tecnológica que contem opiniões do perito contador, como pronunciamento, sobre questões que lhe são formuladas e que requerem seu pronunciamento. (LOPES DE SÁ, 1997, p.45).

Laudo perícia é uma peça técnica, onde o perito contador nomeado expõe dentro dos limites da perícia, sua opinião sobre objeto patrimonial que esteja em pericia de forma imparcial e isenta de interesses. Havendo quesitos, estes serão transcritos e respondidos, primeiro os oficiais e na seqüência os das partes (autor e réu) na ordem em que forem juntados aos autos. É bom lembrar que os quisitos formulados pelo magistrado deveram ser respondidos primeiro independente da ordem de juntada, respeitando-se assim a hierarquia processual. (LOPES DE SÁ, 1997, p.45).
As respostas aos quesitos serão fundamentadas não sendo aceitas aquelas como “sim ou não” ou as ilusórias na fundamentação, como “sim, resposta positiva”, ou “não a resposta é negativa” fundamentar requer uma resposta firme, sem “porem”, “mas...” ou outras palavras que deixem pairar dúvidas sobre o que o perito quis dizer. (SILVA, 2005 p. 60).

O laudo, assim deve conter, se possível nesta ordem, o seguinte:
a) Abertura (o parágrafo introdutório dos hispânicos); 
b) Considerações iniciais a respeito da circunstância de determinação judicial ou consulta, bem como os exames preliminares da perícia contábil;
c) Determinação e descrição do objeto e dos objetivos da perícia;
d) Informação da necessidade ou não das diligências e, quando houver, a descrição dos atos e acontecimentos dos trabalhos de campo;
e) Exposição dos critérios, exames e métodos empregados no trabalho;
f) Considerações finais onde conste a síntese conclusiva do perito a respeito da matéria analisada; 
g) Transcrição e resposta aos quesitos formulados; 
h) Encerramento do laudo, com identificação e assinatura do profissional;

i) Quando houver, ajuntada seqüencial, dos anexos, documentos ou outras peças abojadas ao laudo e ilustrativas deste. (ALBERTO, 2002 p. 124)

O quadro 2 a seguir representa o Modelo de Laudo Pericial.
LAUDO PERICIAL
(TIPO DE AÇÃO)

Processo nº ( número do processo)

... ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE

(caracterização dos responsáveis pela vara - juiz , promotor e escrivão)

( nome das partes)

Requerente:

Requerido:

Objeto da Perícia: ( enumera os objetivos do trabalho pericial conforme pedido das

partes ou identificado nas manifestações)

(nome dos Advogados)

Requerente:

Requerido:

Perito do Juízo:

(nome do perito oficial) CRC-MG n° registro

(nome dos Assistente técnico)

Requerente:

Requerido:

Orientação observada pelo signatário deste quando na função como perito do Juízo:

O entendimento do signatário é que a principal função dos técnicos

auxiliares, em particular o perito do juízo, é proporcionar ao Meritíssimo Juiz

todos os elementos elucidativos das controvérsias suscitadas nos autos,

principalmente das que são tidas por pontos cruciais ou essenciais, sem o

conhecimento das quais o douto juiz não poderá se pronunciar conveniente e

adequadamente.

Dentro deste espírito, apresenta-se as respostas aos quesitos, sempre

procurando se isentar do entendimento da aplicabilidade das normas legais, por se

tratar de mérito especificamente do juízo, o que enseja se abstrair das indagações

concernentes à interpretação das leis.
Corpo da Perícia

Metodologia Aplicada

Resposta aos quesitos

Anexos

A inserção no laudo, de metodologia técnica, formas ou critérios que servem exclusivamente para análise do fato, portanto particularíssima ao perito, devem ser sempre que possível agrupadas, quando impossível sua supressão devem acompanhar o laudo, nas preliminares e a sua exposição sob forma de anexos elucidados, da mesma maneira que os mapas demonstrativos ou documentos ilustrativos, de maneira que o corpo do laudo represente apenas a síntese do ocorrido durante as Diligências e as conclusões do perito.
CONCLUSÃO



A realização deste presente estudo sobre perícia contábil no poder judiciário, possibilitou pesquisar e compartilhar o conhecimento adquirido, pode-se concluir o quanto é importante e, essencial, o trabalho do Perito – Contador e do Perito – Contador Assistente, pois, é através de seus laudos periciais que os magistrados (os quais, em sua maioria, não possuem conhecimento suficiente para interpretar tais laudos, que muitas vezes se apresentam de forma muito complexa) formam as suas convicções para proferir suas decisões, sem os quais (os laudos), não teriam elementos para construir tais decisões, de maneira, precisa e segura. 



A perícia contábil, na esfera judicial, pode ser elemento suficientemente determinante para o convencimento do magistrado, desde que haja elementos suficientes (registro de escrituração fiscal, notas fiscais, recibos, contratos, livro de registro de empregados, atas de reunião de sócios, tabela de preços, controle de estoques, estatísticas de vendas, etc.) para se elaborar um laudo que apresente conclusão totalmente incontroversa, ou seja, que os elementos, objetos da perícia contábil, propiciem um laudo conclusivo incontestável. Isto não significa que o magistrado deixe de considerar outros meios de prova, mas, na situação mencionada à perícia contábil, por si só, já é elemento suficiente e definitivo para comprovação dos fatos.
Desta forma, ao final de mais uma etapa, que é o presente curso de graduação em ciências contábeis, há uma sensação de realização, ao se tomar ciência da importância do curso escolhido, de quanto o mesmo é importante, nos diversos segmentos da nossa sociedade e, em especial no âmbito judiciário (que é o objeto deste trabalho de conclusão de curso); renova-se as forças para ser iniciada uma nova fase: a aplicação do aprendizado, ao ser percorrida a longa trajetória como profissionais contadores.    
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